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BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS

Empresas obrigadas avigiar
mais a lavagem de dinheiro
A lista de obrigações que as empresas vão ter de cumprir para despistarem os riscos de terem um
cliente que está a lavar dinheiro vai crescer e muito Sector imobiliário advogados consultores fiscais
contabilistas comerciantes leiloeiras e casinos enfrentarão exigências semelhantes às da banca

ELISABETE MIRANDA

elisabetemiranda@negocios pt

Vigiaros clientes e in
terrogá los em caso
de suspeita sobre a
origem do dinheiro
Ter bases de dados

comonomedepolíticos juizesdetri
bunais superiores vereadores e au
tarcas altas patentes das forças ar
madas administradores de empre

saspúblicas emunicipais e familia
res efazer lhesumescrutíniomais
apertado Terbasesdedados comos
nomesdaspessoassancionadas pela
União Europeia e aONUegarantir
quenada lhes é comprado ouvendi
do Dispor de umplano robusto de
prevençãointernadobranqueamen
to de capitais Disporde um com
plianceofficer isto é umfuncioná
rio independenteda administração
com a função de garantir que estas
regras todas secumprem darforma
çãoregularaos funcionários sobre as
regras Terbases de dados seguras e
fiáveis que armazenem informação

pessoal sobreos clientes durante sete
anos Estes são exemplos de algumas
dasobrigações que até aquiestavam
reservadas ao sectorfinanceiro mas
que a partir de Novembro vão ser
exigidas atodas as entidadesobriga
das a prevenir o branqueamento de
capitais

O novo diploma vem ampliar
muito as obrigações das empresas
paradespistarem os riscos de terem
um cliente queestá a lavar dinheiro
Além de se alargar o seu âmbito a
maissectores porexemplo passam
aestarabrangidas todas as entidades
queexerçamumaqualqueractivida

de imobiliária as regras passam a
sermais exigentesparatodos

Osprocedimentosconcretosain
da terão de ser regulamentados pe
las entidades de fiscalização secto
rial masoguiãoestádefinido sector
imobiliário dojogo comerciantes
leiloeiros advogados consultores fis
cais contabilistas entre outros que
até aquijátinhamobrigaçõespreven
tivas mas mais ligeiras vão ter de
passaracumprirregras semelhantes
às que estavam apenas reservadas à
bancaTudoprocedimentosexigen
tes emtermosdeestruturaorganiza
tiva e dispendiosos sobretudo para

es empresas depequenadimensão
Nos escritórios de advogados

ainda sedigerem as novas regras até
porque nas palavras de FilipaMar
ques Júnior daMorais Leitão isto
nãoéumalei éumcódigo Masuma
coisaparececerta as obrigações são
tantas que as entidades não estão
preparadas para aplicar a Lei dia
gnosticaTiago Ponces de Carvalho
daAbreu Desde logo porque ainda
nãoas conhecem depois porquenão
se adequamàrealidade empresarial
e noutros casos porque são ambí
guas Agarrou se numa directiva e
fez se uma transposição literal em
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vez de aplicar se à realidade especí
ficade cadapaís lamentaDestaop
ção resultam cláusulas gerais mui
to abertas E quando se punetãope
sadamente temos um regime san
cionatório quepode ir até 5milhões
de euros nas pessoas colectivas e 1
milhãode eurosnas singulares não
podehaver tantos conceitos indeter
minados aponta o advogado

Épor isso que se emNovembro
altura emqueanovaLei entraemvi
gor as entidadescompetentes o re
guladores sectoriais que fiscalizama
aplicaçãodas normas entraremnas
empresas obrigadas não fazem ou
tra coisa quenão seja passarcontra
ordenações garanteFilipaMarques
Júnior que lembraque abancateve
muitos anos para se adaptar a estas
regras A única maneira de se ser
coerenteé reconhecerqueisto émui
tacoisae quevai demorarmuitotem
po É preciso que as entidades obri
gadas estejam conscientes das obri
gações que têm e que comecempor
dar formação Afavor deste argu
mento vem também o dinheiro O
investimento necessário é uma coi

sa significativae as demais entidades
obrigadas nãotêmaestruturadas en
tidades financeiras alerta

Comércio
alarmado
commudança
de última hora
Até aqui só comerciantes que vendessem bens
em dinheiro acima de 15 000 euros tinham de
prevenir o branqueamento de capitais De futuro
serão todos sem excepção alerta a ANUSA

Grandes ou pequenos vendam
bens correntes ou de luxo todos
oscomerciantes querecebampa
gamentos em numerário vão ter
de sujeitar se às novas regras de
prevençãodobranqueamentolie
capitais As obrigações parecem
exageradasmasresultamdeuma
leitura literal daLei e estão a dei

xaralarmados algunssectores do
comércio paraquem as exigên
ciassão incomportáveis inviá
veis e até impossíveis de fiscali
zarAesperançarecai agorasobre
aASAE que em sede de regula
mentaçãopoderáporalgumaor
demnaconfusão geradapor um
retoquelegislativodeúltimahora

Até aqui só os comerciantes
quevendessembens devalor su
perior a 15 000 euros através de
numerário eramobrigadosadis
pordemecanismosdeprevenção
dalavagemdedinheiro Natrans
posiçãodaquartadirectiva aideia
eramanter o perímetrodas obri
gações aomesmotipode lojas es
sencialmenteas quevendembens
deluxo baixandoligeiramenteo
patamar para os 10000 euros
masumaalteraçãodeúltimahora
aos artigos 4o e 23° da Lei
83 2017eliminoutodas asrestri
ções comoargumentodequeera
precisoharmonizarasregrascom
aproibiçãodepagamentosemnu
merário acimade3 000 euros

LuísLopes presidente daAs
sociaçãoNacionaldoComércioe
Valorização do Bem Usado
ANUSA quelançouoalerta diz
ao Negócios que a sua primeira
perplexidade derivado factodea
alteração ter sido feita pelos ser
viçosdoParlamento Os serviços
intervêmnas leis para pequenos
retoquestécnicos mas nestecaso
acabarampor fazer uma altera
ção substancial e inviável

Odiplomadámargemdema
nobra às empresas aos dizer que
as obrigações têmde ser adapta

dasao graude risco àdimensão
e à complexidadedas operações
mas seja como for obriga à exis
tênciadeum sistemadecontrolo

interno à formação regular dos
trabalhadores eàexistêndaema
nutenção de bases de dados ver
texto principal Tambémdecor
redo novodiplomaqueos comer
ciantes terão depreencherfichas
com a identificação de todos os
clientes que façam uma compra
acima de 15 000 euros mesmo
que ela seja paga por cheque ou
transferênciabancária Umaobri

gação que afecta a relação co
mercial com o cliente garante
Luís Lopes para quem estas exi
gênciassão contra naturanocaso
do sectordo comércio

O responsável espera que a
ASAE em sedede regulamenta
ção possa remediar o problema
limitando substancialmente o

âmbito de aplicação do diploma
porqueestas medidas têmcustos
financeiros e organizativos in
comportáveis paraa estruturada
grandemaioria dasmicro emé
dias empresas do comércio reta
lhista e maisdoqueisso sãoim
possíveis de fiscalizar

NOVAS REGRAS

Outras novidades
das regras do
branqueamento de capitais

A transposição da quarta directiva de prevenção do branqueamento de ca
pitais traz várias novidades faceàs regras actuais e obrigações mais amplas
eexigentes paraos operadores económicos Deixamos uma sistematização
das principais quejá fomos noticiando ao longo dos últimos meses

EMPRESAS OBRIGADASA REVELAR
OS SEUSVERDADEIROS DONOS
As empresas vão ter de preencher periodicamente um formulário indicando
os seus sócios e o nome das pessoas singulares que detêm o seu controlo os
chamados beneficiários efectivos Os sócios que não colaborem no processo
poderão perder a sua participação social para a participadaO mesmo se
aplicará afundações associações trusts e sociedades financeiras exteriores
num processo que envolverá dezenas de milhares de entidades e que levará
à constituição do Registo Central do Beneficiário Efectivo uma mega base de
dados cujo objectivo é reduzir os negócios com testas de ferro Esta base de
dadosserá parcialmente pública podendo os cidadãos saber quemé o deten
tor último de uma entidade As novas regras entram em vigor em Novembro

ESCRITURAS DE IMÓVEIS
VÃO TER DE MENCIONAR 0MEIO DE PAGAMENTO
Cheque ou transferência Notários e conservadores terão de incluir nas escri
turas o número das contas bancárias e dos cheques usados nas transacções
imobiliárias Osagentes imobiliários também terão deveres reforçados de co
municação que passam a abranger arrendamento acima de 2500 euros 0
objectivo é reduzir os negócios simulados e facilitar a vida às autoridades de
investigação num sector especialmente propenso à lavagem de dinheiro As
regras também entram em vigor em Novembro

FISCO OBRIGADOACEDER

DADOSÀ JUSTIÇA
Polícia Judiciária e Ministério Público vão poder aceder a toda e qualquer in
formação fiscal para despistarem suspeitas de lavagem de dinheiro O Fisco
que tradicionalmente é relutante a ceder informação vai ter de fornecê la Em
contrapartida poderá aceder à nova base de dados de beneficiários efectivos
e tem de verificar se ela está actualizada

PESSOAS POLITICAMENTE EXPOSTAS
LEQUE DE ABRANGIDOSALARGA SE

Oconceito de pessoa politicamente exposta isto é indivíduos clientes que
têm deter um acompanhamentoespecial por teoricamente estaremmais ex
postos a riscos de branqueamento é alargado Autarcas vereadores antigos
conselheiros de Estado e seus familiares são exemplos de pessoas que pas
sam a exigir mais cuidado por parte da banca imobiliário e outras entidades

PAGAMENTOS EM NUMERÁRIO LIMITADO
A3 000 EUROS

Já a partir desta quarta feira passa a ser proibido a um residente em Portu
gal fazer pagamentos em dinheiro vivo num valor igual ou superior a três mil
euros ficando sujeito a umamulta que vai dos 180 a 4 500 euros A proibição
inclui empréstimos mas exclui donativos Os não residentes têm um limite
maior de 10 000 euros Esta questão foi legislada à parte

ACÇÕES AO PORTADOR
COM FIMÀ VISTA
Também tratados em legislação autónomamas relacionada com estas ques
tões estão os títulos ao portador A sua emissão está proibida desde Maio A
conversão das actuais em títulos nominativos é para avançar proximamente
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